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PRINCÍPIOS E CARACTERÍSTICAS DO NEOLIBERALISMO         

E SUA RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO*1 

 

Thamires Marques Machado 

 

 

O neoliberalismo, como a ideologia dominante atualmente, é amplamente difundido 

e aceito em vários âmbitos da sociedade. Para o recorte do qual de se trata este capítulo, 

trouxemos reflexões levantadas por autores que discorrem sobre a temática da ideologia 

neoliberal, como Dardot e Laval (2016), Merquior (2014), Bianchetti (2001), Bergo (1993), 

Harvey (2008), Gentili (1996 e 1998), dentre outros. Por meio deles, poderemos 

compreender um pouco mais sobre do que se trata o neoliberalismo, e suas implicações no 

contexto educacional, e, assim, contribuir na reflexão a que se propõe esta organização. 

 

O neoliberalismo: princípios e características  

 

O advento do neoliberalismo, na Europa Ocidental e América do Norte, após a Se-

gunda Guerra Mundial (1945), pode ser entendido a partir das ideias apregoadas por pensa-

dores como Friedman, Von Mises e August Hayek. Mais tarde, a afirmação da crença nesse 

ideário se materializou na eleição de governantes que o representavam: Margaret Thatcher, 

na Inglaterra (1979 - 1990), como primeira-ministra britânica, responsável por implantar o 

neoliberalismo na Inglaterra; em seguida, Ronald Reagan (1980 - 1988), presidente ameri-

cano, que fez o mesmo nos Estados Unidos; e, por fim, Helmut Kohl (1982 - 1998), primeiro 

ministro alemão (Matos, 2008). Com a queda do governo socialista de Salvador Allende, na 

década de 70, assume o poder, no Chile, o ditador Augusto Pinochet, fazendo com que o 

Chile, antes mesmo das potências europeias e americanas, fosse o primeiro país, a implantar, 

de fato, políticas neoliberais. O que, de certa forma, viria contribuir para que outros países 

da América Latina, como o Brasil, com Fernando Henrique Cardoso, a Argentina e o México, 

adotassem o mesmo sistema anos mais tarde. Desde então, o neoliberalismo tem avançado 

em forma e extensão, isto é, os limites dos interesses internacionais e a expansão do alcance 

 
* DOI - 10.29388/978-65-6070-057-4-0-f.24-39 
1 Recorte da pesquisa de mestrado “Pacto Nacional pela Alfabetização Na Idade Certa (PNAIC): Rupturas, Permanências 

e Retrocessos no período entre 2012 e 2018”. Os trabalhos nos permitiu observar mais cautelosamente os efeitos do 

neoliberalismo no programa PNAIC, e ampliar nosso olhar para os mesmos efeitos, nas políticas públicas educacionais 

como um todo. Analisamos, nessa pesquisa, a documentação que regeu o referido programa, e também a legislação 

pertinente ao estudo, dentre os quais: o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE, 2007); o Decreto nº 6.094, de 24 

de abril de 2007, que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, e; a Emenda 

Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 

instituir o Novo Regime Fiscal. Para a interpretação dos dados, usamo-nos do pensamento de autores como Dardot e Laval 

(2016), Bianchetti (2001), Merquior (2014), Gentili (1996, 1998), Saviani (2009, 2008, 2007), Torres Santomé (2003), 

Frigotto (2010), Saad Filho e Morais (2018) e Singer (2015, 2016). 

Constatamos que as alterações sofridas na legislação do PNAIC apresentaram mais pontos negativos do que positivos, e 

apontam para uma tendência neoliberal de conduzir as políticas públicas educacionais. A troca de governos durante a 

vigência do programa refletiu na sua reformulação e sugere sua adequação às características prescritas por organismos 

internacionais, em especial o Banco Mundial, como o modelo empresarial de gestão, a redução do gasto público, a parceria 

público-privado, avaliações em larga escala, estímulo à competição, cumprimento de metas e precarização do curso de 

formação continuada para professores alfabetizadores. 

 



25 

 

territorial do modo de produção capitalista que daí derivam foram redefinidos numa pers-

pectiva global (Matos, 2008). Isso significa que o interesse do ideário que constitui o neoli-

beralismo avança rapidamente para a dominação dos países de capitalismo periférico em 

todas as esferas: financeira, política, cultural e mesmo a educacional.  

Para compreender melhor do que se trata essa dominação e as bases que constituem 

o neoliberalismo, primeiramente, é necessário voltar um pouco mais na história e entender 

o porquê do prefixo “neo”, ou seja, o que torna “novo” o liberalismo, a que este termo faz 

referência. O liberalismo antecede, e, de certa forma, dá sustentação ao que chamamos de 

neoliberalismo, justamente pelo fato de que este último faz uma espécie de “atualização” do 

primeiro, isto é, traz novos preceitos formulados diante das novidades da 

contemporaneidade, apesar dos traços oriundos dessa corrente de pensamento, pois 

demonstram semelhanças na base de seus princípios. Entretanto, Dardot e Laval (2016) 

alertam para o perigo de se cair na premissa de que o neoliberalismo é apenas uma 

continuidade ou retorno ao liberalismo clássico, ou mesmo, ao “novo liberalismo”, proposto 

por Keynes, sobre o qual discorreremos melhor mais adiante. Assim,  

 

Ainda que admitam a necessidade de uma intervenção do Estado e rejei-

tem a pura passividade governamental, os neoliberais opõem-se a qualquer 

ação que entrave o jogo da concorrência e interesses privados. A interven-

ção do Estado tem até um sentido contrário: trata-se de não limitar o mer-

cado por uma ação de correção ou compensação do Estado, mas de de-

senvolver e purificar o mercado concorrencial por um enquadramento ju-

rídico cuidadosamente ajustado. Não se trata mais de postular um acordo 

espontâneo entre os interesses individuais, mas de produzir as condições 

ótimas para que o jogo de rivalidade satisfaça o interesse coletivo. [...] o 

neoliberalismo combina a reabilitação da intervenção pública com uma 

concepção do mercado centrada na concorrência [...]. (Dardot; Laval, 

2016, p. 69). 

 

Portanto, o neoliberalismo prevê que, até mesmo, o Estado faça articulações e 

movimentos que beneficiem o mercado, a livre concorrência. Trata-se de algo realmente 

novo, e, por isso, é merecido que se destaque as diferenças entre as posições do liberalismo 

e do neoliberalismo, demonstrando pontos específicos que tornam únicas cada uma das 

teorias, sem, contudo, encerrá-las em uma definição.  

Para Merquior (2014), vários são os pensadores e filósofos que podem ser tomados 

para compreender melhor o movimento que inicia a trajetória do liberalismo, porém, 

nenhum deles sozinho é capaz de sintetizar ou até definir esse “fenômeno histórico” por si 

só, devido às suas tantas vertentes e variações. Não há apenas um único modo pelo qual se 

expresse, assim como “é muito mais fácil – e muito mais sensato - descrever o liberalismo 

do que tentar defini-lo de maneira curta” (Merquior, 2014, p. 40, grifo do autor). O autor 

sugere que se faça uma “descrição comparativa” dentre suas diversas manifestações 

históricas, como uma forma de proceder a esse exercício. Neste texto, entretanto, não 

tentaremos, especificamente, comparar as várias vertentes, ou mesmo descrever cada uma 

delas, mas procuraremos, de certa forma, trazer à luz elementos que embasam essas 

concepções e o que delas foi ressignificado pela concepção neoliberal.  



26 

 

Ao se voltar o olhar para o liberalismo, é possível identificar os vários significados 

denotados à liberdade do indivíduo, elemento que pode representar a base de pensamento 

que mencionamos anteriormente, e que, ao mesmo tempo, é abordado e redefinido 

conforme cada concepção, no decorrer da história, fato reforçador da pluralidade da vertente 

liberal, destacada por Merquior (2014). O autor explica que, dentre aqueles pensadores que 

discutem a sociedade e os sistemas políticos ao longo dos anos, cada um apresenta uma nova 

interpretação sobre o que é ser livre2. Ele situa a liberdade como uma dimensão social e 

define como “ação livre” aquela que “parte de um motivo desejado ou de um motivo neutro” 

(Merquior, 2014, p. 46). Assim sendo, a liberdade, de um modo geral, é exercida quando há 

a expressão de uma única vontade ou da vontade de um grupo, mesmo que, para esta última, 

haja um “motivo não desejado” individualmente, o que não é necessariamente contra a 

liberdade individual, e desde que não haja nenhuma forma de constrangimento ou restrição 

a nenhum dos agentes envolvidos na ação, de modo que haja sempre uma alternativa de 

escolha. Tal arranjo é considerado como ação livre. A autonomia está aí imbricada, pois, para 

o referido autor, ela sugere a “ausência de coerção: implica que os outros não impeçam o 

curso de ação que escolhemos” (Merquior, 2014, p. 47).  

Esses conceitos se fazem importantes para compreender os tipos de liberdade que o 

autor elenca, e que nos ajudarão a compreender a interpretação que se identifica no 

neoliberalismo, a esse respeito, nos dias de hoje. Ele enumera quatro diferentes tipos de 

liberdade/autonomia que passaram pela trajetória do liberalismo clássico ao longo da 

história, chegando no que podemos considerar como o aspecto de liberdade que mais se 

aproxima da concepção neoliberal, aspecto que pode ser tomado para a compreensão da 

vertente neoliberal, mas que, ao mesmo tempo, se diferencia do liberal3.  

Assim, dentre os “tipos de autonomia” citados, o primeiro é sobre a liberdade com 

relação à interferência arbitrária, que “é precisamente desse tipo de liberdade que qualquer 

indivíduo espera fruir quando exerce papéis sociais protegidos pela lei e pelo costume. Vamos 

chamá-la de liberdade como intitulamento” (Merquior, 2014, p. 47, grifo do autor), ela está 

relacionada aos direitos e ao sentimento de dignidade. A liberdade política está ligada à 

participação de qualquer cidadão nas atividades administrativas da comunidade em que vive. 

A liberdade de consciência e crença, que, conforme explica o autor, tem relevância histórica 

adquirida, principalmente, pela contestação religiosa, refletida no pluralismo religioso, e, mais 

tarde, nas liberdades de opinião, imprensa, e mesmo artística e intelectual, preceitos tão 

contemporâneos. Por fim, a liberdade de realização pessoal, 

 

É a materialização da aspiração de que temos de viver como nos apraz. Os 

modernos não se sentem livres simplesmente porque seus direitos são 

respeitados, ou porque suas crenças podem ser livremente expressas, ou 

porque, com liberdade, tomam parte no processo de decisão coletiva. 

 
2 A tradução da obra mencionada traz uma nota de rodapé esclarecendo que o autor faz uso das palavras “liberdade” e 

“autonomia”, ora como termos diferentes, outrora como sinônimos, tratando ambas conforme o contexto de seu trabalho. 
3 É importante ressaltar o processo histórico que antecede o entendimento de liberdade/autonomia até que se colocasse 

conforme os termos que vemos hoje, considerando, mais uma vez, que nenhuma teoria apenas surge do zero, mas se 

aprimora e reinventa conceitos e definições conforme a sua época. A intenção do autor ao dispor tais conceitos nessa ordem 

foi tentar acompanhar uma ordem cronológica de fatos que evidenciasse a existência ou surgimento de cada um na 

sociedade. Contudo, ele mesmo faz a ressalva de que, como qualquer fato histórico, nenhum ocorre de maneira pura e 

linear, num espaço de tempo delimitado, o que acontece são momentos mais expressivos de um ou de outro. 
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Essas pessoas também se sentem livres porque dirigem sua vida mediante 

opção pessoal de trabalho e lazer. (Merquior, 2014, p. 48). 

 

Como foi dito anteriormente, os tipos de liberdade/autonomia foram apresentados 

de forma a tentar percorrer uma trajetória histórica. Acompanhando esse raciocínio, 

nenhuma dessas definições se aproxima tanto da contemporaneidade quanto esta última, - a 

“liberdade de realização pessoal”, - tanto em periodicidade, quanto em apropriação do 

conceito pela corrente de pensamento neoliberal. Entretanto, ela tem se aprimorado cada 

vez mais, é nela em que se assentam e se aproximam preceitos muito valorizados pelos 

neoliberais. 

Bianchetti (2001) apresenta as características que se somam na concepção neoliberal, 

partindo de falas de intelectuais considerados grandes nomes representantes dessa linha de 

pensamento, como Friedman, Hayek e Von Mises, autores que oferecem, em suas 

abordagens, a devida importância às definições de liberdade individual e do individualismo. 

Ao mencioná-los, Bianchetti (2001) acrescenta o fator “sorte”, referindo-se à sua análise do 

pensamento de Friedman, para designar o individualismo em sua visão, afirmando que esse 

fator é capaz de ditar mesmo as capacidades mentais e físicas do sujeito, por meio dos seus 

genes. A sorte determina o meio cultural, a família e todos os recursos que se poderá vir a 

ter, e, portanto, todas as demais capacidades que se podem desenvolver a partir daí, até as 

relações que se estabelecerão com outras pessoas doravante, além dos recursos que o sujeito 

herdará de sua família. 

É inegável que existem fatores em nossas vidas que são determinados por eventos 

que vão além do nosso controle ou direito de escolha, como a família e as condições sociais 

e culturais em que nascemos. Porém, esse raciocínio, apregoado por Friedman (mencionado 

por Bianchetti, 2001), intenta deixar explícito que toda a vida do sujeito é determinada por 

sua sorte, cabendo a ele conformar-se com o lugar que lhe é natural e desempenhar o papel 

social que lhe diz respeito, dessa forma, mantendo a ordem e fluidez natural da sociedade. 

“Essa desigualdade constitui necessidade social, já que permite o equilíbrio e a complemen-

tação das funções” (Bianchetti, 2001, p. 72), isto é, espera-se que haja aceitação por parte do 

indivíduo, e, mais do que isso, que ele cumpra sua função dentro dessa grande estrutura 

capitalista, segundo essa visão. Entendemos tal argumentação de Friedman como, demasia-

damente, fatídica, e que, propositalmente, não apresenta nenhuma perspectiva de progresso 

na vida socioeconômica de qualquer cidadão. 

Bianchetti (2001) diferencia a visão de Hayek, na qual o respeito ao individualismo, 

ou ao “homem individual”, é caracterizado pelo acolhimento às suas preferências, de modo 

que estas sejam tomadas como absolutas, em seu meio, por mais que isso possa significar 

que cada indivíduo se esforçará para aprimorar em si somente aquilo que lhe apraz. Às críticas 

de que esse seria um modo egoísta de enxergar o individualismo, Hayek (segundo aponta 

Bianchetti, 2001) responde que é da natureza do sujeito fazer projeções que abranjam apenas 

a si próprio, e, no máximo, a uma diminuta parcela da sociedade, não se tratando, portanto, 

de um ato egoísta, mas sim, e, mais uma vez, natural.  

Bianchetti (2001) ainda demonstra outra crítica a essa essência humana individualista, 

defendida por Hayek, que indica sua posição contrária a desse último, pois evidencia o sen-

timento individualista possessivo originado daí, visto que tal sentimento se traduz num su-

jeito egoísta, que estabelece suas relações a partir da posse ou da “propriedade irrestrita de si 
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e de seus bens. Isso o faz fundamentalmente um sujeito econômico apropriador e consumi-

dor. O direito de propriedade é a base da identidade, da vida social e do direito humano 

básico” (Vergara, 1984 apud Bianchetti, 2001, p. 74). Nenhum entendimento sobre a natureza 

do homem seria mais propício para dar sustentação a uma ideologia que defende o consumo 

e a geração de lucro sob qualquer circunstância. São exatamente essas características que o 

neoliberalismo busca naturalizar no cidadão, pois, com essa justificativa, é totalmente aceitá-

vel considerá-lo como consumidor assíduo, pronto a adquirir todo o tipo de mercadoria, 

nitidamente, a que melhor lhe atenda, seja ela um item do vestuário ou a educação dos seus 

filhos. 

Assim, entende-se que, na visão neoliberal, o conceito do individualismo é levado até 

as últimas consequências, visto que “os objetivos individuais devem ser soberanos e isso 

implica reconhecer no indivíduo o juiz supremo dos seus próprios objetivos. Os fins sociais 

se limitam às coincidências que se possam estabelecer entre os objetivos individuais” 

(Bianchetti, 2001, p. 73). Os fins sociais, aos quais o autor se refere aqui, traduzem-se nas 

instituições sociais criadas para que as vontades individuais sejam satisfeitas a partir de um 

consenso, sem que haja tanto “prejuízo” de cada uma das partes. 

O Estado é uma dessas instituições sociais. Ele é visto no neoliberalismo como se 

fosse uma pessoa como as outras, só que muito mais poderosa. A ideia de “bem comum”, 

difundida no liberalismo, como sendo a principal função do Estado, perde força na ideologia 

neoliberal, que vê nisso um grande erro, pois a intervenção dele deve restringir-se a criar as 

condições para que o modo de produção capitalista continue em vigor, o que, basicamente, 

limita-se a deixar que o mercado se autorregule, sem interferências no setor econômico. É 

por meio dessa crença na “mão invisível” do mercado, termo bastante difundido por Adam 

Smith, que vão se costurando todas as justificativas neoliberais para a privatização dos setores 

que eram tidos como responsabilidade do Estado, como, por exemplo, a saúde e a educação. 

Desse modo, o indivíduo exerce a liberdade de escolha, representada pela possibilidade de 

poder optar pelo serviço que mais condiz com seus desejos. 

É claro que o neoliberalismo, em sua ampla capacidade de sedução, não explica 

claramente que nem todos podem “optar”. Todas as opções, dentro desse sistema, requerem, 

em troca, um determinado capital, já que o sistema não é capaz de funcionar na ausência 

desse. Ele não mostra que as “oportunidades” não são as mesmas para todos, e que, além 

disso, aqueles a quem se apresentam com uma frequência incomparável as mais vantajosas 

ou lucrativas, por assim dizer, não são necessariamente os mesmos que cresceram lutando 

por melhores condições de vida, ou mesmo, para que pudessem simplesmente ter acesso aos 

estudos, pois a opção que se apresenta mais urgente, para essa parcela, muitas vezes, é não 

morrer de fome ou ter um lugar para morar. A lógica da meritocracia esconde princípios 

cobertos por ilusões ideológicas, que fazem se convencer até os mais atentos, deslumbrados 

com a ilusão de que a liberdade neoliberal e o sucesso alcançado apenas por meio de esforço 

individual serão capazes de modificar a sua realidade. 

Nessa perspectiva, podemos citar, brevemente, a filosofia de Herbert Spencer, que, 

a partir de uma “interpretação social” da teoria da evolução das espécies e da seleção natural 

de Darwin4, no ramo da biologia, formulou o que ficou conhecido como “darwinismo 

 
4 Darwin é responsável pela teoria da seleção natural das espécies, segundo a qual, numa definição rápida, “os organismos 

mais bem adaptados ao meio têm maiores chances de sobrevivência do que os menos adaptados, deixando um número 
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social”. Seu pensamento pode ser entendido, de maneira bem sucinta, nesse esclarecimento 

de Dardot e Laval (2016): 

 

Sem detalhar as razões desses cruzamentos e dos mal-entendidos mútuos 

que os caracterizam, notaremos que, para Spencer, a teoria darwiniana 

parecia corroborar a teoria do laissez-faire5 da qual ele se fez arauto, como 

indica o paralelo entre evolução econômica e a evolução das espécies em 

geral que ele estabelece em seus Princípios de biologia. Para ele, a primeira 

é apenas uma variedade da “luta pela vida”, que faz prevalecer as espécies 

mais bem adaptadas ao seu meio. Esse paralelo conduzia diretamente a 

uma deformação profunda da teoria da seleção, na medida em que não era 

mais a herança seletiva das características mais adaptadas à sobrevivência 

da espécie que importava, mas a luta direta entre raças e entre classes que 

era interpretada em termos biológicos. A problemática da competição 

levava a melhor sobre a da reprodução, dando origem, assim, ao que foi 

chamado de maneira muito imprópria de “darwinismo social”. (Dardot; 

Laval, 2016, p. 52, grifos dos autores). 

 

Bergo (1993) explica que, na visão de Spencer, tudo poderia ser entendido a partir de 

causas naturais, e a sociedade não iria contra essa regra. Defendia fortemente o individua-

lismo e o industrialismo, “a recusa ao Estado interventor, e a consideração do triunfo do 

‘mais apto’ e os americanos como guardiães das formas de liberdade [...]” (Bergo, 1993, p. 

74), o que, obviamente, fez com que o pensador se popularizasse nos Estados Unidos. 

Ainda, de acordo com Bergo (1993), para Spencer, a evolução não se dá apenas com 

os indivíduos e espécies, mas, também, com instituições e ideias de origem religiosa, e mesmo 

éticas. Parece-nos um prato cheio para que o sistema de acumulação, tal como se apresenta 

nos termos neoliberais, se apropriasse da concepção de Spencer acerca do “mais apto” ser 

selecionado por uma lei natural que o permite prosperar, nem que, para isso, seja necessário 

o sacrifício dos mais fracos. Indiretamente, Spencer “autorizava” ou instituía a competição 

como a regra geral de sobrevivência, em qualquer domínio. 

A competição é um elemento demarcado também por Frigotto (2010) como 

característica definidora do mercado dentro da sociedade neoliberal, pois “para o mercado 

não há sociedade, há indivíduos em competição. E para o mundo da acumulação flexível, 

não há lugar para todos, só para os considerados mais competentes, os que passam pelo 

metro que mede o tempo fugaz da mercadoria e de sua realização” (Frigotto, 2010, p. 251). 

Em sua definição, é possível notar a presença do “darwinismo social”, mais uma vez, 

demarcando aqueles que são “mais competentes”. 

Depreende-se, daí, que não somente a questão da liberdade dos indivíduos influencia 

nessa transição entre ideologias e diferencia as definições entre liberalismo de neoliberalismo. 

Dardot e Laval (2016) explicam que o neoliberalismo se fortaleceu num momento em que o 

 
maior de descendentes. Os organismos mais bem adaptados são, portanto, selecionados para aquele ambiente” (SÓ 

BIOLOGIA, 2020, s/p). Ainda, de acordo com essa teoria, todos os organismos têm plenas condições de deixarem muitos 

descentes, porém, nem todos eles chegarão à vida adulta, o que determinaria sua longevidade seriam, então, as suas próprias 

condições de adaptação ao ambiente (os mais fortes) e assim começa a “luta pela vida”. 
5 Esta expressão indica um dos princípios fundamentais (se não o fundamental) do liberalismo econômico: deixar o mercado 

agir livremente, sem impedimentos quaisquer que sejam, desde que haja garantias de resguardo da propriedade privada. 

Literalmente, a tradução desta expressão francesa é “deixai fazer”, “deixai ir”, “deixai passar”. 
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liberalismo não conseguia mais atender às novas formulações e demandas da sociedade, isso 

envolve questões acerca do entendimento do Estado e de seu papel na sociedade. Segundo 

os autores, o fim do século XIX começara a trazer consigo demandas desafiadoras à primeira 

ideologia, e ela, por sua vez, não dispunha arsenal compatível com os desafios que, agora, 

precisava enfrentar. 

Os autores expõem discrepâncias essenciais no entendimento de Estado, entre as 

duas linhas de pensamento, mas, para além disso, há o que chamam de “governamentali-

dade”, que, também, se altera, legitima e é legitimada pelo tipo de Estado que a conduz. 

Assim,   

 

O “primeiro liberalismo”, aquele que toma corpo no século XVIII, 

caracteriza-se pela elaboração da questão dos limites do governo. O 

governo liberal é enquadrado por “leis”, mais ou menos conjugadas: leis 

naturais que fazem do homem o que ele é “naturalmente” e devem servir 

de marco para a ação pública; leis econômicas, igualmente “naturais”, que 

devem circunscrever e regular a decisão política. Contudo, por mais finas 

e flexíveis que sejam as doutrinas do direito natural e da dogmática do 

laissez-faire, as técnicas utilitaristas do governo liberal, tentam orientar, 

estimular e combinar os interesses individuais para fazê-los servir ao bem 

geral. (Dardot; Laval, 2016, p. 33). 

 

Verifica-se que a preocupação central do liberalismo clássico, para com o papel do 

Estado frente ao mercado, era estabelecer leis que regrassem a ação governamental nas 

atividades econômicas, ao mesmo tempo em que há certa preocupação em equilibrar os 

interesses individuais, no afã de se conseguir atingir, em certo grau, o “bem comum”. Nessa 

percepção, o utilitarismo é muito mais presente do que a lógica da meritocracia, embora haja, 

posteriormente, a tendência à repartição do liberalismo, em várias vertentes distintas entre 

si, conforme destacamos anteriormente, nas palavras de Merquior (2014), fato que dá indícios 

sobre as futuras rupturas com as certezas do liberalismo. 

Merquior (2014) evidencia, em seu texto, o ataque de Hayek aos princípios do Estado 

de ação intervencionista, pois, para ele, o planejamento econômico, por parte dos Estados, 

poderia levar a sociedade aos regimes totalitários, alertando, assim, sobre os perigos de se 

perder a liberdade individual. Sua posição defende que o mercado deva ser uma entidade sem 

rivais: 

 

Hayek apresentou o mercado como um sistema de informação sem rival: 

preços, salários, lucros altos e baixos são mecanismos que distribuem 

informação entre agentes econômicos de outra forma incapazes de saber, 

já que a massa colossal de fatos economicamente significantes está fadada 

a escapar-lhes. A intervenção do Estado é negativa porque faz com que a 

rede de informações do sistema de preços emita sinais enganadores, além 

de reduzir o escopo da experimentação econômica (Merquior, 2014, p. 

227). 

 

Dardot e Laval (2016) contextualizam o liberalismo como uma ideologia que caminha 

até a Primeira Guerra Mundial, mas, no fim do século XIX e início do século XX, dá sinais 
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de que não conseguiria mais se sustentar dentro dos moldes dos velhos propósitos. No 

período entreguerras, com os ânimos voltados a reconstruir os destroços das nações 

devastadas, além do crescente interesse na defesa de ideais socialistas, ele sofre contestações 

de duas vertentes principais: “a dos reformistas sociais que defendem o ideário de um bem 

comum e o dos partidos da liberdade individual como um fim absoluto” (Dardot; Laval, 

2016, p. 37). A esse respeito, Merquior (2014) também identifica e distingue duas correntes 

no período entreguerras, como “reações à ameaça de hegemonia institucional econômica: 

uma era o socialismo estatal, que tentou pôr termo à ‘anarquia de produção’ e a outra era o 

fascismo, uma tentativa de atrelar o capitalismo ao fascínio do nacionalismo ou do racismo” 

(Merquior, 2014, p. 226).  

Os autores dão sinais de que o neoliberalismo e os pensadores que ganharam 

visibilidade, desde então, tiveram sua origem numa crise e numa disputa sobre qual das 

vertentes seria a eleita, já que o liberalismo não seria mais capaz de assegurar o equilíbrio 

social e econômico. Harvey (2008) esclarece que a ascensão do neoliberalismo ocorreu 

devido à “reestruturação das formas de Estado e das relações internacionais depois da 

Segunda Guerra Mundial” (Harvey, 2008, p. 19), que tinham como intuito assegurar que não 

se repetisse uma crise estrutural do capitalismo, como a de 1930, e mais, para impossibilitar 

que ressurgissem os atritos geopolíticos que provocassem guerras. 

A crise de 1930, segundo Dardot e Laval (2016), foi um grande marco do 

rompimento com as certezas liberais, quando o neoliberalismo delineava melhor seus traços, 

forçando uma revisão dos antigos dogmas e do laissez-faire. A partir desse período, se 

estruturaram teorias que puderam compor um embasamento teórico, mas não foram 

colocadas em prática, pois não era tarefa simples partir de uma teoria recém-delimitada, 

imediatamente, à prática, ou da “ideologia à economia”. Não obstante, essa revisão não 

implicara na simples transição entre os modelos, e sim numa complexa reformulação 

multicausal, derivada de processos heterogêneos, que construíram uma nova “racionalidade 

governamental”, isto é, transformou-se o entendimento e a forma de atuação do Estado, e 

as questões econômicas e sociais passaram a ser outras, segundo os autores, 

concomitantemente, novas e urgentes. 

 

O neoliberalismo, portanto, não é um herdeiro natural do primeiro 

liberalismo, assim como não é o seu extravio ou sua traição. Não retoma 

a questão dos limites do governo do ponto em que ficou. O neoliberalismo 

não se pergunta mais sobre que tipo de limite dar ao governo político, ao 

mercado (Adam Smith), aos direitos (John Locke) ou ao cálculo da 

utilidade (Jeremy Bentham), mas, sim, sobre como fazer o mercado tanto 

o princípio do governo dos homens como o do governo de si (Parte I). 

Considerando uma racionalidade governamental, e não uma doutrina mais 

ou menos heteróclita, o neoliberalismo é precisamente o desenvolvimento 

da lógica de mercado, como lógica normativa generalizada, desde o Estado 

até o mais íntimo da subjetividade (Parte II). (Dardot; Laval, 2016, p. 34, 

grifo do autor). 

 

 Os interesses neoliberais se sofisticaram, por meio do mercado financeiro, e dos 

novos setores industriais, que, agora, dirigem a economia mundial, estendidos até o “mais 

íntimo da subjetividade”, ou seja, o neoliberalismo aprimora as bases de alcance e 
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convencimento, torna-se tão sedutor a ponto de se tornar consenso. Os indivíduos são 

tomados pelo sentimento de que o progresso é acessível a todos, e aqueles que o conseguem 

tiveram o devido merecimento, pois triunfaram pelo único meio possível: o mercado. Assim, 

também, governantes acreditam na promessa neoliberal, de que seguir os preceitos ditados 

pelo mercado e pelos grandes organismos que compõem a rede de ferramentas de alcance 

de todos os setores, a privatização do mercado e a livre escolha, é o melhor ou o único 

caminho. 

Para Matos (2008), a concepção neoliberal de sociedade apresenta-se como uma 

resposta contrária ao modelo de Welfare State, preconizado no período entreguerras. A 

proposta da teoria econômica de Keynes é frequentemente tomada para ilustrar esse recorte 

histórico: o “novo liberalismo” consistiu numa tentativa de conciliar as liberdades individuais 

e o consumo à proposta do pleno emprego, defendia que isso deveria estar associado à maior 

intervenção do Estado na economia e à desconfiança da promessa de autorregulação do 

mercado. Keynes acreditava ser necessária a criação de meios aparentemente contrários à 

promoção do neoliberalismo, como o pleno emprego, as leis trabalhistas, auxílios sociais 

obrigatórios (Dardot; Laval, 2016). Porém, todo esse conjunto de ações do Estado, em prol 

do interesse coletivo, no fim, estava voltado a defender os interesses individuais, com o 

objetivo de criar condições para essa finalidade e manter o mercado consumidor. 

Na visão neoliberal, que aparece depois desse modelo econômico keynesiano, a 

sociedade nada mais é do que “um amontoado de indivíduos perseguindo seus próprios 

interesses particulares, organizados em torno de um acordo voluntário e individual e 

relacionando-se entre si por meio do mercado” (Matos, 2008, p. 200). A partir dessa 

definição, compreende-se que a sociedade neoliberal atinge seu auge, que é expresso em seres 

totalmente individualistas, alheios ao entendimento do verdadeiro funcionamento e 

intencionalidade do sistema, que implica na manutenção do status quo e mantém todos 

ludibriados pela cilada da meritocracia. 

Barroso (2013) explica que a plutocracia6 que reside na essência do capitalismo 

neoliberal baseia-se na intenção de reduzir o Estado ao papel mais restrito que ele possa 

desempenhar, de modo que o mercado e a classe mais abastada da sociedade tenham 

condições de agir livremente, sem sua interferência. Assim, o Estado mínimo exerceria a 

função que lhe cabe, de mero mantenedor da ordem pública, usando, para tanto, as armas 

que tem, mesmo (e, talvez, principalmente) no sentido literal da palavra, recorrente de sua 

força policial e militar.  

Nas palavras de Dardot e Laval (2016), o neoliberalismo fez da “concorrência o 

princípio central da vida social e individual, mas, em oposição à fobia spenceriana de Estado, 

reconhece que a ordem de mercado não é um dado da natureza, mas um produto artificial 

de uma história e de uma construção política” (Dardot; Laval, 2016, p. 70). Essa afirmação 

indica que, no entendimento neoliberal, o Estado não é necessariamente um empecilho, visto 

que ele deve exercer uma função crucial para o bom desempenho da concorrência: uma 

“construção política” que, como nos lembra Paulo Freire, por ser política, não é neutra. Isso 

significa que o Estado deve servir ao mercado e socorrê-lo quando necessário, adotar 

manobras e o que mais for preciso para que o lucro chegue aos seus devidos destinatários. 

 
6 Na sociologia, pode ser interpretado como o exercício do poder ou do governo pelas classes mais ricas da sociedade, isto 

é, o exercício do poder ou da influência é definido pelo poder aquisitivo. 
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Os grandes capitalistas, maiores interessados e beneficiados na instauração do regime 

neoliberal por todo o globo, veem nesse regime a chance de um aumento exponencial nos 

lucros. O que eles ignoram, ou se esforçam, para manter sob boas aparências, são as 

implicações geradas a partir desse sistema, sobre a grande massa populacional menos 

abastada, sem o poder proveniente da riqueza de capital, e, negativamente, afetada pelo 

funcionamento do modo de produção capitalista.  

 

Para eles, o que está em causa é o negócio e o lucro, a diminuição dos 

custos de produção e, portanto, dos salários, da mão-de-obra e das pres-

tações sociais - e não a necessidade de criar mais empregos, de melhorar a 

qualidade de vida das populações, de promover um crescimento com de-

senvolvimento humano equilibrado e sustentável. O seu objetivo nunca 

foi tentar construir um mundo melhor para todos, mas sim criar as condi-

ções e o ambiente propícios ao fortalecimento das grandes empresas trans-

nacionais, aos negócios, ao lucro, a especulação financeira (Barroso, 2013, 

p. 85). 

 

Para alcançar os objetivos descritos nesse trecho, aquela pequena parcela que detém 

o capital e sustenta a lógica neoliberal é capaz de tornar ainda mais complicada a situação da 

massa trabalhadora, pois é preciso reduzir os gastos para aumentar os lucros, e isso implica 

em cortes nos direitos do trabalhador, na qualidade das condições de trabalho, em aumentar 

seu tempo de trabalho e pagar o menos possível pela mão de obra. Todos esses fatores são 

apontados por Barroso (2013, p. 85), que acrescenta, ainda, a diminuição substancial das 

“estruturas, a dimensão e o papel do Estado”. Para os neoliberais, o gasto social de um Es-

tado provedor deixa-o “pesado”, isto é, sua despesa para com as questões sociais e estruturais 

é considerada demasiadamente grande, fazendo com que não haja espaço para que as inten-

cionalidades do neoliberalismo se concretizem com a eficiência esperada, pois o Estado supre 

necessidades que esse sistema precisa para sobreviver, como as mencionadas acima. 

O autor explicita os meios pelos quais os grandes capitalistas conseguem sobrepor 

com devida naturalidade o sistema neoliberal sobre as pessoas que vivem fora dos padrões e 

da margem de lucro proporcionada pelo capital. Esses meios se anunciam na forma de 

entretenimento massivo, que mantém a população distraída de sua frustração, usando, para 

tanto, a TV, os jogos esportivos, ou qualquer mecanismo que sirva de distração dos 

problemas, evidentemente, ocasionados pelo modo de produção capitalista.  

Então é preciso perguntar-se: de que maneira o neoliberalismo pode intervir na 

educação, e quais são as implicações de tal intervenção? Para responder a essa questão, faz-

se necessário compreender como essa lógica chega ao Brasil, e de que maneira ela orienta as 

políticas públicas educacionais, influenciando a educação como um todo. 

 

Neoliberalismo e educação 

 

É importante ressaltar que a ideologia neoliberal exerceu, e, ainda, exerce fortes 

influências no campo educacional. Gentili (1996) discorre sobre diferentes abordagens, por 

meio das quais o discurso neoliberal atua na educação, e questiona como elas têm pensado e 

projetado políticas educacionais. O autor considera o neoliberalismo como uma construção 
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hegemônica, pois, conforme requer a edificação de uma hegemonia, ele atua de duas formas 

distintas, mas que se complementam entre si: com a imposição de poder e a disseminação da 

reforma ideológica que lhe é característica. 

O interesse das nações de capitalismo central em aderir ao poder neoliberal é 

expresso mediante às crescentes e constantes estratégias políticas, econômicas e jurídicas, 

que, segundo o referido autor, se apresentaram com o intuito de sanar os efeitos da crise 

estrutural do capital, deflagrada em 1970, sob a qual esses países perceberam que havia um 

estancamento da economia, causado por falhas nos padrões de acumulação e crescimento, 

geradas pelo modelo econômico keynesiano, acompanhada de agravantes conjunturais da 

recessão econômica, como a crise do petróleo, desencadeada nesse mesmo período, segundo 

Bianchetti (2001). 

Surgem, então, poderes econômicos representados pelos bancos internacionais, que 

concebem novo padrão para o modo de produção capitalista, totalmente divergente daquele 

liberal ortodoxo. Esse capitalismo financeiro, que emerge como uma nova ordem para os 

arquétipos até então vigentes, “controla o fluxo de capitais e estabelece as condições em que 

esse capital se distribui” (Bianchetti, 2001, p. 29). A regulação e o controle do capital, 

investido em países devedores, passam a ser muito mais eficientes e fazem com que esses 

últimos dependam do capital estrangeiro para se sustentar. Esse fato gera cada vez mais o 

endividamento externo, a dependência, e, como grave consequência, a obediência a todas as 

prescrições, normas e condições, para que o capital seja disponibilizado. Inclui, aqui, aceitar 

que um banco internacional dite as regras do que se considera o melhor para a educação dos 

países periféricos, regras essas que seguem, logicamente, aos ideais neoliberais. 

Por outro lado, a instauração da hegemonia requer, também, a disseminação de uma 

ideologia tão sólida, que seja capaz de se tornar senso comum. Desse modo, haverá mais do 

que apenas o consenso sobre a coerência da proposta do bloco dominante sobre as massas, 

haverá sua legitimação. Assim explica Gentili (1996, p. 1):  

 

Se o neoliberalismo se transformou num verdadeiro projeto hegemônico, 

isto se deve ao fato de ter conseguido impor uma intensa dinâmica de 

mudança material e, ao mesmo tempo, uma não menos intensa dinâmica 

de reconstrução discursivo-ideológica da sociedade, processo derivado da 

enorme força persuasiva que tiveram e estão tendo os discursos, os 

diagnósticos e as estratégias argumentativas, a retórica, elaborada e 

difundida por seus principais expoentes intelectuais (num sentido 

gramsciano, por seus intelectuais orgânicos). O neoliberalismo deve ser 

compreendido na dialética existente entre tais esferas, as quais se articulam 

adquirindo mútua coerência. 

 

Da capacidade argumentativa, expressa pelo ideário neoliberal, decorre tamanha 

intensidade persuasiva sobre as maiorias, que o tomam para si como verdade a ser seguida, 

mesmo que o desejo embutido ali seja daquela minoria que detém o poder de disseminação. 

O autor explica que, por meio desse poder, é possível propagar o discurso de que o 

neoliberalismo tem o entendimento da crise, apresenta uma série de alternativas que 

permitiriam sair dela, e, assim, engendra, na população, a imagem de que qualquer pessoa 

“sensata e responsável” defenderia essa proposta.  
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De fato, à primeira vista, parece ser coerente seguir uma linha de pensamento em que 

se apresente o problema, e, ao mesmo tempo, as possibilidades de solução. Entretanto, ao 

analisar a questão mais profundamente, nota-se quão assustadora é a proporção de 

dominação, presente nesse tipo de prática, pois, ao criar a ilusão de que se tem o domínio 

completo da questão, constrói-se a certeza de que não é necessário que haja outras 

percepções, discutindo ou apresentando novas formas de enxergar o problema.  

E é nesse ponto que se encontra a dominação ideológica e concretização de um 

emaranhado de transformações materiais, dominação essa tão bem-organizada que impede 

de vislumbrar qualquer outra solução, e se torna a única opção aceita e válida pela população, 

isto é, torna-se aquilo que propicia que toda a sua profecia se cumpra na mais perfeita ordem: 

senso comum. Se for consenso de que o neoliberalismo é a melhor opção, então, não há o 

que questionar, não há o que mudar, porque tudo está de acordo com o que deve ser (Gentili, 

1996). 

Para nós, parece um tanto quanto fatalista pensar toda a estrutura da sociedade dessa 

maneira. Acreditamos que o sistema neoliberal impede que as pessoas vejam como ele 

realmente manipula suas vidas, cegando-as para qualquer vislumbre de mudança estrutural 

da sociedade. Não é objetivo, aqui, que essa aceitação impensada seja passada adiante, sem 

que se discuta os sérios desdobramentos dessa hegemonia na educação.   

Gentili (1996) desvenda algumas regularidades observadas na “retórica neoliberal no 

campo educacional”. É a partir de certas dimensões desse discurso que se formulam 

diagnósticos, e, segundo seus resultados, elaboram-se políticas que orientarão uma série de 

reformas no cenário educacional escolar da atual sociedade. A intenção do autor é esclarecer 

que compreender melhor as intencionalidades de tal discurso, – e embora tal compreensão 

não seja suficiente para superar sua capacidade persuasiva, – “pode ajudar-nos a desenvolver 

mais e melhores estratégias de luta contra as intensas dinâmicas de exclusão social 

promovidas por tais políticas”. (Gentili, 1996, p. 4).  

Para os neoliberais, a educação escolar passa, partindo da segunda metade do século 

XX, por uma crise de “eficiência, eficácia e produtividade”. Tal crise, segundo eles, é 

ocasionada pela expansão desordenada e anárquica da escola, e isso se traduz na má qualidade 

dos serviços pedagógicos e da administração das instituições de ensino. 

 

Neste sentido, a existência de mecanismos de exclusão e discriminação 

educacional resulta de forma clara e direta, da própria ineficácia da escola 

e da profunda incompetência daqueles que nela trabalham. Os sistemas 

educacionais contemporâneos não enfrentam, sob a perspectiva neolibe-

ral, uma crise de democratização, mas uma crise gerencial. Esta crise pro-

move, em determinados contextos, certos mecanismos de "iniquidade" es-

colar, tais como a evasão, a repetência, o analfabetismo funcional etc. 

(Gentili, 1996, p. 4). 

 

Moreira e Silva (2016) concordam com essa linha de pensamento, ao apontarem que, 

dentro das prescrições do Banco Mundial (BM), por meio do documento intitulado 

“Prioridades y estratégias para la educación”, há ênfase na má gestão das escolas e do gasto 

excessivo de tempo e recursos com questões não essenciais, como a construção de mais 

escolas e os próprios salários dos professores. “O documento elenca os pontos principais 
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que carecem de prioridade, tais como ‘acesso’, ‘qualidade’, ‘equidade’, ‘aceleração das 

reformas’” (Moreira; Silva, 2016, p. 44), considerando que as reformas mencionadas no 

documento se referem à adequação das escolas e dos sistemas de ensino às determinações 

do BM. 

Portanto, de acordo com a visão neoliberal, os problemas existentes na educação 

advêm de uma série de erros cometidos por aqueles que atuam em todos os âmbitos 

educacionais: dentro da sala de aula, professores malformados e incapazes; não há 

insuficiência de recursos, há uma equipe gestora que não consegue administrá-los com 

eficiência. Existe, então, na visão neoliberal sobre a educação, uma crise gerencial que 

acarreta a inabilidade do Estado em gerir políticas públicas que deem conta da situação. 

O que falta, na visão das políticas neoliberais, é um mercado educacional que propicie 

a competição e uma organização baseada em premiações a partir de rankings e aferição de 

resultados, que, por mérito, recebem aqueles que conseguem se destacar. A concorrência, no 

interior da lógica de mercado, é o que garante a qualidade e a equidade. Quando o Estado 

assume esse papel que não deveria exercer, a liberdade individual fica comprometida e a 

improdutividade se instala como inimiga do avanço da democracia, que, sob essa ótica, tem 

a ver com exercer o direito de livre escolha e permitir que o mercado, único capaz de 

assegurar condições que promovam o exercício dessa democracia, seja o condutor de tudo, 

sem impedimentos ou qualquer regulação do Estado.  

Quando o discurso neoliberal afirma que as escolas precisam, com urgência, adequar-

se às lógicas do mercado, isso significa que elas precisam funcionar de maneira a atender às 

demandas de empregos. É importante frisar que isso não quer dizer que a escola vá garantir 

que todos tenham um emprego, ao findar seus estudos, mas garantirá o que chamam de 

“empregabilidade”, isto é, que o sujeito tenha uma formação mínima que lhe permita se 

manter ativo, ser flexível para se ajustar, se destacar, e preencher alguma lacuna no mundo 

do mercado, em que suas habilidades terão utilidade.  

Gentili (1996) explica que a função social da escola, nesse discurso, se encerra 

exatamente nesse ponto. Seu papel é fornecer ao indivíduo ferramentas que o instrumentalize 

para o manejo das variações do mercado de trabalho. A partir daí, é o próprio indivíduo 

quem decidirá seu futuro, seu sucesso ou fracasso dependerá apenas de seu esforço 

individual. Ora, se as oportunidades estão postas para todos, nada mais justo que os mais 

aptos, ou apenas os merecedores, consigam triunfar sobre aqueles que não se esforçaram o 

suficiente, conforme afirmariam as leis dessa mesma lógica.  

Contudo, essa linha de pensamento demonstra, estabelecendo a meritocracia como 

forma ideal de ascensão social e mesmo individual, estar completamente alheia ao fato de 

que as pessoas não alcançam as mesmas oportunidades e nem partem de um mesmo ponto 

em comum. As diferenças sociais, econômicas e culturais são fatores determinantes na 

seleção do mercado, e esses fatores não são supostamente superados apenas com esforço 

individual. A crítica que Gentili (1996) estabelece contra os conceitos do neoliberalismo, 

aplicados à educação, é a de que se deixa de pensá-la como um direito e passa-se a enxergá-

la como uma mercadoria, sob a condição de propriedade. O que está em jogo, aqui, afirma 

ele, é a retirada do caráter político que impede que a educação se torne mera mercadoria, e a 

instauração de uma nova conceituação para a cidadania, na qual o indivíduo passa a ser visto 

como o proprietário, isto é, aquele que adquire a educação como um bem de consumo, e, ao 

mesmo tempo, consumidor desse produto. 
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E vai além: a prática meritocrática esconde, atrás do êxito de uma minoria, o fracasso 

de tantos outros, que, sem nenhum aprofundamento sobre questões sociais, econômicas, 

culturais, e mesmo de gênero, como lembra Gentili (1996), fazem parte de um enorme 

sistema de exclusão mascarado de incompetência individual. Solidifica-se, no interior dessas 

civilizações, o darwinismo social, no qual apenas os mais fortes vencem, restringindo a essa 

pequena parcela populacional privilégios que a grande massa nem ao menos pudera sonhar. 

Com isso, a crescente exclusão social vai se transformando em um abismo entre duas linhas 

paralelas, dois segmentos sociais, entre elas, não há interseção.  

Ainda, segundo a lógica neoliberal, o Estado assistencialista e os sindicatos que o 

representam são também responsáveis pelo insistente fracasso no âmbito educacional, pois 

representam e defendem interesses de grupos que desejam alargar direitos sociais, fato este 

que impede o princípio da concorrência, fundamental para o exercício da livre escolha, que 

é o que realmente garante o progresso social. 

Para os neoliberais que sustentam esse raciocínio, não se trata de recorrer a essas 

instituições, mas àqueles que pertencem ao indivíduo de vida exitosa, em outras palavras, os 

empresários de sucesso. Estes, ao “adotar” uma escola, destinarão a ela recursos e toda a 

composição de funcionamento de sua empresa de sucesso, e, com o apoio de especialistas 

em cada área educacional, que possam orientar todo o processo transitório, transformarão a 

escola num grande mercado competidor, alcançando o sucesso no âmbito educacional. Os 

desdobramentos de toda essa lógica excludente na educação podem ter efeitos avassaladores.  

Em trabalho posterior, Gentili (1998) fala mais abertamente sobre o papel do expert 

no cenário educacional. Segundo ele, a ótica neoliberal sugere que, para se sair da crise em 

que a educação se encontra, é preciso que o especialista entre em ação. Especialistas, nas 

áreas de currículo, avaliação, formação de professores (de preferência, formação a distância), 

e que sejam experts em “tomada de decisões com recursos escassos, sabichões reformadores 

do Estado, intelectuais competentes em redução do gasto público, doutores em eficiência e 

produtividade, etc.” (Gentili, 1998, p. 26). Esses profissionais, conforme explica esse autor, 

podem ser encontrados em qualquer Ministério da Educação dos governos latino-

americanos, graças à perspicácia dos organismos internacionais, principalmente, o Banco 

Mundial, que disponibilizam esses profissionais para garantir a eficácia de seus planos.  

Além disso, a ideia de qualidade para os organismos internacionais, bem como para 

os movimentos empresariais, está intimamente ligada à obtenção de resultados mensuráveis 

por meio de avaliações externas, traduzindo conhecimento em números que pouco 

correspondem às reais potencialidades dos alunos. Isso porque esse sistema de avaliação em 

larga escala desconsidera quaisquer aspectos que fujam às habilidades básicas requisitadas 

pelo mercado. Dessa forma, prioriza conteúdos e disciplinas (português e matemática) em 

detrimento de outros (como filosofia e história). Consideramos que esses exames exercem 

uma forte pressão sobre as escolas e seus resultados, uma vez que é por meio deles que se 

definem políticas e financiamento. 

Concluímos, em nossa pesquisa, que a influência que a ideologia neoliberal exerce 

sobre as políticas educacionais, condiz com os preceitos anteriormente descritos. Ela busca 

a excelência para o mercado: mão de obra (suficientemente) qualificada, para cada setor, em 

específico, resultados mensuráveis, retorno lucrativo, controle, mérito e recompensa. Dessa 

forma, concordamos com Gadotti (1998, p. 29): 
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Tenho sido identificado desde 1978 com a pedagogia do conflito, 

expressão que cunhei naquele ano, referindo-me a uma pedagogia 

inspirada no marxismo. Conflito é uma categoria que continuo utilizando 

como essencial em toda pedagogia: o papel do pedagogo é educar e educar 

supõe transformar e não há transformação pacífica. Ela é sempre 

conflituosa. É sempre ruptura com alguma coisa, com preconceitos, com 

hábitos, com comportamentos, etc. 

 

Na esperança de que estudos como este possam contribuir, mesmo que, 

minimamente, para instigar o conflito necessário a toda transformação, a urgência de assumir 

esse risco é o que nos torna educadores. Não nos é possível estar neutros diante do 

rompimento imprescindível às práticas neoliberais e suas consequências desastrosas na 

educação. Romper é condição essencial do processo de aprendizagem, como educadores, e 

como pesquisadores. 
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